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Especialista da SRS defende maior equilíbrio entre entidades públicas e privadas

http://www.advocatus.pt/content/view/3109/35/
10-Nov-2010

Em entrevista à revista internacional Lawyer Monthly de Outubro, Moreira da Silva defendeu a revisão do regime jurídico português no que diz respeito à transferência de riscos dos projectos em regime de parceria público-privada (PPP), no sentido de se “estabelecer um maior equilíbrio entre as entidades pública e privada” envolvidas no projecto.

O especialista em Direito Público da Sociedade Rebelo de Sousa (SRS) falou dos benefícios das parcerias público-privadas para a economia portuguesa e para a Europa em geral, sem as quais muitos dos investimentos públicos levados a cabo na última década, tais como pontes, auto-estradas, hospitais e aeroportos, “nunca teriam sido possíveis”.

Na opinião de Moreira da Silva, devia ser criado um organismo público, em Portugal, que ficasse exclusivamente responsável pela gestão de todos os projectos que envolvessem parcerias público-privadas.

Já a nível europeu, o especialista considera que os critérios para a dívida pública deviam ser revistos para promover mais investimentos em regime de PPP.

O período de recessão que actualmente se atravessa “afectou profundamente” os acordos deste tipo de parcerias, obrigando ao adiamento dos principais investimentos anunciados pelo governo português para 2010, nomeadamente a construção de hospitais, estradas, aeroportos e a linha de alta velocidade.
O adiamento de projectos e os cortes nas despesas “implicaram uma renegociação dos contratos em regime de PPP, no sentido de reduzir custos e diminuir a dívida pública”, explica Moreira da Silva.

O advogado da SRS alerta para o facto de uma parceria com o governo ser um processo que “pode sair caro”, sublinhando que qualquer entidade que queira estabelecer uma “parceria lucrativa” com um organismo público “tem que estar consciente dos constrangimentos legais e financeiros que rodeiam estes organismos”, bem como da “complexidade do processo de decisão” envolvido.

Depois de passar pelo Ministério das Obras Públicas e pela Assembleia da República, nas décadas de 80 e de 90, José Luís Moreira da Silva dedica-se actualmente em exclusivo à advocacia na área de Direito Publico e à liderança deste departamento na SRS Advogados.
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